
 

 

 

Nota Técnica CT-GRSA nº 14/2021 

1 de 141 

 

NOTA TÉCNICA CT-GRSA nº 14/2021 

Assunto: Apresentação das manifestações dos órgãos estaduais de Minas Gerais e Espírito 

Santo acerca dos documentos apresentados pela Fundação Renova vinculados aos Estudos de 

Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico, em cumprimento ao Programa 23 

(Manejo de Rejeitos), à Deliberação CIF nº 488, de 19 de março de 2021, e ao Eixo 2 da ACP 

Eixos Prioritários. 

  

1. INTRODUÇÃO 

O rompimento da barragem de Fundão, localizada em Mariana-MG, liberou para o 

ambiente um grande volume de rejeitos ocasionando impactos de grandes proporções em 

todas as matrizes ambientais, alterando significativamente as condições da bacia do rio Doce, 

tanto no contexto mineiro quanto no capixaba. Junto aos rejeitos, solos e vegetação foram 

arrastados, resultando em uma mistura de materiais sólidos que foram depositados na calha 

dos cursos d’água, ao longo das planícies de inundação e margens dos tributários. 

Somam-se a este cenário as duas cheias que atingiram a região do baixo rio Doce, em 

2015 e 2020, potencializando os impactos da região capixaba com o carreamento de rejeitos 

que extrapolaram a calha do rio, ampliando a área de deposição do material e aumentando o 

impacto ambiental. 

Visto a necessidade de caracterização das alterações geradas no meio ambiente e nas 

implicações à saúde pública, decorrentes de exposição aos possíveis contaminantes 

ambientais, foram iniciadas diversas discussões e tratativas acerca dos Estudos de Avaliação de 

Risco à Saúde Humana, vinculados ao Gerenciamento de Áreas Contaminadas. 

No âmbito do Sistema CIF e do Programa de Manejo de Rejeitos (PG23) foi instituído o 

Projeto de Gerenciamento de Áreas Contaminadas que tem por objetivo reduzir os riscos à 

saúde humana por meio do conhecimento das características do local contaminado e dos 

impactos causados pelos contaminantes, proporcionando assim auxílio à tomada de decisão 

quanto às formas de intervenção mais adequadas. Em relação ao rompimento da barragem de 

Fundão, é objeto deste projeto avaliar se os rejeitos e sedimentos mobilizados pelo EVENTO, 

os quais foram depositados nas áreas afetadas ao longo da bacia do rio Doce e zona costeira 
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no Espírito Santo, contaminaram os compartimentos ambientais (água subterrânea e 

superficial, solo, sedimento e biota), a partir dos estudos de caracterização ambiental (etapa 

de Investigação Detalhada). Por conseguinte, seriam desenvolvidos os estudos de avaliação de 

riscos ecológicos e à saúde humana, identificando a existência de risco. 

Frente aos impasses encontrados para desenvolvimento dos estudos 

supramencionados e aos impasses técnicos e jurídicos enfrentados, em especial a resistência 

da Fundação Renova em seguir as diretrizes e procedimentos dos órgãos ambientais, que 

tornaram as discussões morosas, foi expedido em 19 de dezembro de 2019, a decisão de 

homologação dos eixos prioritários, no âmbito do Processo Judicial 0069758- 

61.2015.4.01.3400, para o acompanhamento do cumprimento das obrigações determinadas 

pelo TTAC. Neste contexto, foram estabelecidos 9 eixos prioritários, havendo dentre eles e 

sendo alvo da presente nota técnica, o Eixo 2 que trata do Risco à Saúde Humana e Risco 

Ecológico, sendo acompanhado no Sistema CIF, pela Câmara Técnica de Gestão de Rejeitos e 

Segurança Ambiental (CT-GRSA) e pela Câmara Técnica de Saúde (CT-Saúde). 

  Cabe destacar que a decisão de homologação não revoga o TTAC e sim reforça suas 

obrigações, almejando dar celeridade às tratativas e procedimentos acerca dos estudos de 

Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico. Portanto, as discussões permanecem 

ocorrendo na esfera administrativa, por meio das Câmara Técnicas e dos órgãos ambientais 

estaduais e federais. Adicionalmente, destaca-se que o próprio TTAC não limita nem retira 

poderes e obrigações dos órgãos competentes sobre os temas abordados por ele, só cria um 

mecanismo conjunto de tomada de decisões entre união e estados. 

No contexto administrativo, os órgãos com competência legal de gestão das Avaliações 

de Risco, tanto da saúde quanto meio ambiente, consolidaram suas posições e 

entendimentos em documentos técnicos e todos estes foram reunidos e analisados pela 

relatoria exposta na 51ª Reunião Ordinária do CIF, de 19 de março de 2021, resultando no 

posicionamento do CIF, registrado na Deliberação CIF nº 488 (Anexo 1).  Esta determinou que 

a Fundação Renova retomasse a execução dos estudos de Avaliação de Risco à Saúde 

Humana (metodologia meio ambiente) e Avaliação de Risco Ecológico para avaliação de risco 

à saúde humana e meio ambiente, conforme Decisão proferida pela Desembargadora Federal 

Daniele Maranhão Costa, na data de 04 de maio de 2020 (Anexo 2) no âmbito Ação Civil 

Pública n° 69758- 61.2015.4.01.3400. 
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É oportuno salientar, pois, que os estudos de ARSH e ARE só foram efetivamente 

retomados após 1 ano e 2 meses do início da Ação Civil Pública e das discussões em âmbito 

judicial, ou ainda, após a determinação da Deliberação CIF n° 363, de 17 de dezembro de 

2019, que solicitou à Fundação Renova um Plano com medidas preventivas, em consideração 

às situações de risco já identificadas na área do município de Barra Longa/MG, a partir do 

estudo “Avaliação de Risco a Saúde Humana – Área Piloto MG”, conforme a Nota Técnica CT-

GRSA nº 22/2019 e Relatório Técnico n° 09/FEAM/GERAC/2019.  

Em observância às discussões ocorridas nas esferas da Ação Civil Pública (ACP) e em 

cumprimento a Deliberação CIF nº 488, em 10 de maio de 2021, a Samarco Mineração S.A, 

Vale S.A., BHP Billiton Brasil LTDA, em conjunto com as denominadas “empresas”, nos autos 

do cumprimento de sentença (Eixo Prioritário nº 02 – Risco à Saúde Humana e Risco 

Ecológico), manifestaram-se por meio de Petição Intercorrente a despeito das discussões 

técnicas relacionadas à condução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana (ARSH).  

Na oportunidade, foram apresentados os documentos referentes à continuidade dos 

estudos do Projeto “Gerenciamento de Áreas Contaminadas” do Programa de Manejo de 

Rejeitos (PG-23), sendo eles: 

● Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana;  

● Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo – PG 23;  

● Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico; 

● Plano de Ação para Continuidade dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana 

em Mariana/MG, Barra Longa/MG e Linhares/ES. 

  Face às considerações e seguindo o rito instaurado no âmbito judicial, a presente 

Nota objetiva apresentar as manifestações técnicas acerca dos documentos 

supramencionados, cabendo salientar que a CT-GRSA respalda-se tecnicamente nas 

manifestações dos órgãos estaduais de Minas Gerais: Instituto Estadual de Florestas (IEF), 

Instituto Mineiro de Gestão de Águas (Igam) e Fundação Estadual de Meio Ambiente 

(Feam/MG) e do órgão ambiental do Espírito Santo, Instituto de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (Iema/ES), além das manifestações da Câmara Técnica de Conservação e 

Biodiversidade (CT-Bio). 

Salienta-se ainda que a Feam/MG e o IEMA/ES são os órgãos estaduais competentes para 

a gestão de áreas contaminadas dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, 
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respectivamente, possuindo atribuição específica sobre o tema das Avaliações de Risco a 

Saúde Humana, o qual se insere dentro do processo de gerenciamento de áreas 

contaminadas previsto pela CONAMA nº420, de 28 de dezembro de 2009 e pela Deliberação 

Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 02, de 08 de setembro de 2010, em Minas Gerais.  

 

2. HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

Ano de 2017 

Em dezembro de 2016, a Fundação Renova protocolou junto à Feam proposta de 

Termo de Referência (TR) para realização dos estudos de Avaliação de Riscos Ecológicos e a 

Saúde Humana na área atingida pelo rompimento da Barragem de Fundão. Em resposta a 

proposta da Fundação Renova foram produzidos o Relatório Técnico GESAD/GERAC nº 

01/2017 e o Relatório Técnico GESAD/GERAC nº 02/2017. Estes relatórios tiveram como 

objetivo principal apoiar a tomada de decisão da CT-GRSA e definir diretrizes mínimas que 

deveriam ser seguidas pela Fundação Renova para realização dos estudos de ARSH e ARE em 

área piloto selecionada pela CT-GRSA, nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 

Também cabe destaque, o evento “Workshop sobre Análise de Riscos Ecológicos 

relacionada ao rompimento da Barragem de Fundão” que foi realizado nos dias 24 e 25 de 

agosto de 2017, pela Fundação Renova em parceria com a Feam e IEMA, com o objetivo de 

discutir as melhores metodologias e práticas existentes nacional e internacionalmente para a 

execução de estudos de avaliação de risco ecológico, apontando os principais desafios e 

particularidades do desastre do rompimento da barragem de Fundão. 

Ano de 2018 

No contexto mineiro, a Fundação Renova, em novembro de 2018, a pedido da CT-

GRSA, protocolou o documento “Relatório Final de Investigação Complementar e Estudo 

Ambiental de ARSH (método USEPA) para Barra Longa em Minas Gerais''. No contexto 

capixaba, em novembro de 2018, a Fundação Renova encaminhou o documento intitulado 

"Relatório final de investigação complementar e estudo ambiental de avaliação de riscos à 

saúde humana (metodologia USEPA) – Linhares - ES”.  
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Em ambos os documentos, após concluir pela existência de incongruências 

metodológicas nos softwares comumente utilizados para avaliações de riscos à saúde humana, 

recomendou-se a criação de uma ferramenta de cálculo de risco baseada no documento 

técnico “Risk Assessment Guideline for Superfund (RAGS)” (U.S. EPA, 1989), que é uma 

norma/guia da Agência de Proteção Ambiental Americana para Avaliação de Risco. 

É oportuno esclarecer que até este momento a Fundação Renova não havia abordado 

o chamado GAISMA (Gerenciamento Ambiental Integrado para Saúde e Meio Ambiente) ou 

qualquer sobreposição da proposta de ferramenta com as Diretrizes para Elaboração de 

Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana do Ministério da Saúde (área de Saúde 

Pública). Tratava-se da criação de uma ferramenta visando tão somente atender as 

necessidades da área de meio ambiente. 

Posteriormente, a Fundação sugeriu, em dezembro de 2018, uma nova proposta para 

os estudos de ARSH nas demais áreas conforme a “Gestão Ambiental Integrada para Saúde e 

Meio Ambiente (Gaisma)”, cujo procedimento buscava a integração da gestão dos riscos à 

saúde humana e ecológicos, a partir da sistematização de procedimentos de qualificação, 

investigação e caracterização ambiental, assim como o gerenciamento integrado do risco. A 

nova proposta apresentada desencadeou a realização de diferentes reuniões junto às Câmaras 

Técnicas, órgãos ambientais e de saúde, a fim de avaliar a proposta e estabelecer novas 

tratativas. 

 

Ano de 2019 

Em junho de 2019, a Fundação Renova realizou reunião com o IEMA para a 

apresentação da proposta de Gerenciamento Ambiental Integrado à Saúde e Meio Ambiente 

(GAISMA). Todavia, constitui-se apenas de uma apresentação conceitual sem entrega de 

qualquer documento formal, sendo aguardado uma entrega formal da proposta para que os 

órgãos pudessem emitir um parecer sobre o tema, destaca-se que esta foi a primeira vez que a 

Fundação Renova abordou o GAISMA. 

Tendo como base estes estudos, foi elaborado pela Fundação Renova, em novembro 

de 2019, o documento técnico “Relatório de Consolidação dos Resultados das Avaliações de 

Risco à Saúde Humana” pela Fundação Renova, com o objetivo de apresentar a consolidação 
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dos resultados de ARSH contratados pela Fundação para a região dos municípios de Mariana e 

Barra Longa, ambos no estado de Minas Gerais e para localidade de Areal, no município de 

Linhares, no estado do Espírito Santo.  

O estudo da área piloto da localidade de Areal foi respondido, pela CT-GRSA através da 

Nota Técnica CT-GRSA nº 23/2019 e deliberada pelo CIF através da Deliberação nº 358. Nesta 

ocasião, a CT-GRSA solicitou a adequação do estudo conforme as bases mínimas solicitadas na 

referida Nota Técnica. Nos dias 12 e 13/12/2019, foi realizada uma reunião gerencial entre os 

membros do IEMA da CT-GRSA, Fundação Renova e Ramboll/MPF para sanar dúvidas da 

Fundação, alinhar e discutir tecnicamente a respeito da NT CT-GRSA nº 23/2019. 

 Considerando os documentos protocolados, cabe salientar que o Eixo Prioritário 2 – 

Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico, encontrava-se sob o processo de judicialização 

iniciada em dezembro de 2019, portanto, os assuntos vinculados aos ARSH passaram a ser 

tratados em âmbito judicial pela Fundação Renova, seguindo um rito diferenciado do Sistema 

CIF. 

 No âmbito das entregas previstas pela Ação Civil Pública, foram propostos os Itens 5.1 

(Apresentar à CT-Saúde o modelo conceitual do GAISMA, com necessários esclarecimentos) 

e 5.2 (Apresentar ao Sistema CIF o termo de referência completo com fundamentação 

teórico-metodológica e cronograma do GAISMA para toda a bacia do rio Doce), do Eixo 

Prioritário 2, à Fundação Renova.  

Destaca-se que a partir desse momento o GAISMA foi registrado formalmente e 

tornou-se uma discussão oficial e de caráter judicial.  Por conseguinte, a Fundação Renova 

apresentou ao Comitê Interfederativo (CIF) a proposta do GAISMA, que repercutiu em 

discussões para o ano seguinte. 

 

Ano de 2020 

Aliado às tratativas pelo estado de Minas Gerais, em janeiro de 2020, foi elaborado o 

Relatório Técnico nº 1/FEAM/DIGA/2020 cuja relatoria buscou subsidiar a decisão do CIF sobre 

o Gaisma, mais especificamente, os itens 5.1 e 5.2, do Eixo Prioritário 2. Em nome do Estado 

do Espírito Santo, o Instituto Estadual de Meio Ambiente - IEMA se posicionou acerca do tema 

por meio dos ofícios N°007-2020/DP-IEMA e Nº11-2020/DP-IEMA. Nestes ofícios, o IEMA fez 
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constar que era favorável somente ao GAISMA na parte que lhe competia, ou seja, Avaliação 

de Risco a Saúde Humana (ARSH) para fins de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC) e 

Avaliação de Risco Ecológico, ainda cabendo à Secretaria de Saúde do Estado do Espírito Santo 

se posicionar sobre as questões relacionadas à Saúde Pública (tendo esta se posicionado 

contrariamente ao GAISMA por meio do ofício OF/SESA/GEVS/NEVA/001/2020). Ainda, nos 

ofícios do IEMA, destacaram-se aspectos importantes a serem corrigidos, pela Fundação 

Renova, como a seleção e classificação inadequada das Substâncias Química de Interesse, 

ajuste no cronograma para o Espírito Santo e ausência de esclarecimentos sobre o processo de 

validação da ferramenta de cálculo de risco. 

A Deliberação CIF nº 374, de 21 de janeiro de 2020, subsidiada pelos posicionamentos 

descritos no parágrafo anterior, trouxe como cumprida a entrega do item 5.1 e parcialmente 

cumprida a entrega do item 5.2 demandando a entrega versão revisada do Gaisma conforme 

colocações elaboradas pelas CT-GRSA e CT-Saúde. 

 Perante as diversas tratativas das documentações entregues pela Fundação Renova e 

diante a Deliberação do CIF nº 374, foi estabelecida a reapresentação perante o Sistema CIF da 

versão revisada do Gaisma para opinião técnica. A Fundação Renova entregou o Projeto 

Gaisma-Aprimorado que foi analisado pela Nota Técnica CT-GRSA nº 09/2020 e pela Nota 

Técnica nº 4/FEAM/GERAQ/2020 que trouxe as manifestações acerca dos estudos Projeto de 

Gestão Ambiental Integrada para Saúde e Meio Ambiente (GAISMA - Aprimorado)” 

e “Avaliação de Risco Ecológico das áreas piloto de MG (áreas estudadas de Barra Longa) e ES 

(áreas estudadas de Areal), referentes, respectivamente, aos itens 5.2 e 3 do eixo prioritário 2. 

De modo concomitante foi emitido Relatoria Técnica visando subsidiar a decisão do CIF, 

quanto aos referidos itens, por meio do Relatório Técnico nº 4/FEAM/DIGA/2020. As 

colocações apresentadas na nota e relatório culminaram com a Deliberação CIF nº 398, de 17 

de abril de 2020, na qual foi rejeitado o Gaisma Aprimorado. 

 Soma-se ao aspecto acima o Despacho Urgente nº 1000260-43.2020.4.01.3800, de 22 

de abril de 2020, intimando, nos termos do item 5.2.2, as partes interessadas, requerendo a 

apresentação de manifestação, quesitos e indicação de assistentes técnicos além da submissão 

de documentos adicionais. A partir da decisão judicial, houve diferentes manifestações das 

partes interessadas, não cabendo na presente nota, apresentá-las. 
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 Perante o agravo de Instrumento Interposto pelo Ministério Público Federal e pelas 

Defensorias Pública da União, em face às decisões pelo Juízo da 12º Vara Federal, referente ao 

cumprimento da sentença nº 100260-43.2020.4.01.3800, em 04 de maio de 2020, na Decisão 

Judicial nº 1010332-43.2020.4.01.0000 houve o deferimento parcial do pedido de tutela 

antecipada recursal, suspendendo a decisão original e determinando  

“a continuidade do processo de reparação com respaldo nos estudos 

anteriormente elaborados pela AMBIOS e pelo Grupo EPA Engenharia 

e Proteção Ambiental para avaliação de risco à saúde humana, cujas 

linhas de estudos deverão ser retomadas pela Fundação Renova, 

tendo em vista ser essa a metodologia chancelada pelo Ministério da 

Saúde; ressalvando-se a possibilidade de se proceder à adequação 

prévia da metodologia GAISMA aos contornos definidos pelo 

Ministério da Saúde e pela CT-Saúde (integrante do CIF), e desde que 

essa opção se mostre a mais adequada e eficaz para a condução dos 

trabalhos, tudo condicionado ao contraditório”. 

 Neste cenário, em cumprimento à decisão supramencionada da Exma. Sra. 

Desembargadora Daniele Maranhão Costa, têm-se, em 05 maio de 2020, a determinação da 

suspensão de qualquer deliberação sobre o Gaisma ou Gaisma-Aprimorado através da Decisão 

nº 1000260-43.2020.4.01.3800 da 12º Vara Federal Cível e Agrária da SJMG, bem como da 

realização de perícia judicial, previamente a novas discussões. 

 Ainda no contexto do Eixo 2 (Avaliação de Risco à Saúde Humana), em 20 de 

novembro de 2020 foi emitida a Nota Técnica Intercâmaras CT-Saúde/CT-GRSA nº 01/2020, na 

qual foi solicitado subsídio à manifestação do CIF ao Juízo da 12º Vara Federal, mais 

precisamente, a respeito da adoção de medidas efetivas para a redução de poeira nas 

residências e equipamentos públicos localizadas nas áreas atingidas pelo rejeito, no âmbito do 

Eixo Prioritário 2, item 14. A referida Nota considerou as medidas implementadas pela 

Fundação Renova ineficazes para redução da poeira nas residências atingidas, sendo 

necessárias outras ações, explicitadas em documento. 

Considerando os aspectos ambientais, a CT-GRSA e a CT-Saúde recomendaram em 

Nota que a Fundação Renova implementasse imediatamente, ações de intervenção na área 

estudada (município de Barra Longa/MG), no que tange o controle das fontes potenciais de 
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emissão de poeira que possam estar relacionadas ao evento, contribuindo na mitigação da 

exposição, conforme os resultados e recomendações do estudo “Relatório Técnico de Avaliação 

de Risco à Saúde Humana” elaborado pela Tecnohidro e EPA, que já identificou riscos 

carcinogênicos e não carcinogênicos.  

 

Ano de 2021 

 No ano de 2021, o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito 

Santo (IEMA) produziu a Nota Técnica Iema/CTECAD nº 01/2021 (Anexo 3), com as bases 

mínimas para elaboração dos Estudos de Avaliação de Risco a Saúde Humana (ARSH) para fins 

de Gerenciamento de Área Contaminadas (GAC), também chamada de ARSH metodologia 

ambiental, para o estado do Espírito Santo. Com a emissão da referida Nota Técnica, 

diferentes reuniões foram desencadeadas entre as equipes técnicas estaduais de Minas Gerais 

e Espírito Santo, visando a resolução da divergência do tema das ARSH, consequentemente, 

uma solução conclusiva acerca dos estudos realizados pela Fundação Renova e sobre a 

continuidade de demais estudos no resto da bacia do rio Doce. Dentre as reuniões, destaca-se 

a ocorrida em fevereiro cujo objetivo foi o alinhamento quanto à realização dos próximos 

estudos de ARSH (metodologia do meio ambiente) a serem realizados ao longo da bacia do Rio 

Doce. Neste quesito, também foi realizada novamente uma reunião técnica em março, sobre a 

etapa de amostragem dos ARSH (metodologia do meio ambiente e saúde). De maneira sucinta, 

a partir da Nota Técnica IEMA/CTECAD nº 01/2021, foram traçados consensos e dissensos 

entre as duas áreas técnicas, registrados em ata, a qual juntamente com a referida nota 

técnica representa sucintamente o posicionamento consolidado dos dois estados. 

 Considerando os documentos e tratativas ocorridas e mencionadas, foi elaborada em 

março a relatoria CIF “Avaliação técnica dos estudos de avaliação de risco a saúde humana – 

estudo da empresa Ambios e estudo da empresa Tecnohidro nos municípios de Mariana/MG e 

Barra Longa/MG, dos peer review contratados pela Fundação Renova e do peer review do MPF 

e das últimas ações e reuniões no âmbito do Sistema CIF e Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo, visando subsidiar posicionamento para decisão do CIF”. 

Com a votação da relatoria, foram elaboradas duas deliberações, sendo elas as 

Deliberações CIF nº 487 e Deliberação CIF nº 488, ambas de 19 de março de 2021. 
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Inicialmente, a Deliberação CIF nº 487, voltada a área de saúde (CT-Saúde), reprovou a 

utilização do “Gaisma” e “Gaisma-Aprimorado” apresentados pela Fundação Renova, além da 

aprovação com ressalvas, das ARSH elaboradas pela Ambios. Ademais, foi estabelecida a 

necessidade de realização da complementação/revisão da ARSH, conforme voto da Relatoria e 

da Presidência e realização das fases 2, 3 e demais que se fizerem tecnicamente necessárias. 

Ainda conforme a referida deliberação, foi delegado à membro Patrícia Rocha Maciel 

Fernandes a elaboração de documento técnico para embasar a complementação requerida no 

item 5.1 da Deliberação, como relatado em momento pretérito.  

Na deliberação CIF nº 488 foi determinada a apresentação do Plano de Trabalho com 

cronograma para a retomada dos estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Avaliação 

de Risco Ecológico, salientando que estes deveriam, portanto, respeitar integralmente as 

diretrizes dos órgãos ambientais competentes e do CIF. 

Conclui-se aqui que o CIF tomou clara posição pela completa separação dos Estudos de 

Avaliação de Risco a Saúde Humana (ARSH) para fins de saúde pública (CT-Saúde) e para fins 

de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (ou metodologia ambiental) (CT-GRSA), emitindo 

para tal até mesmo deliberações separadas para cada uma das temáticas. 

 A Fundação Renova, a partir da Deliberação CIF nº 488, apresentou a sua manifestação 

contrária no Ofício FR.2021.0529, alegando que “os planos de trabalho e ação, tanto para ARE, 

quanto ARSH, fossem apresentados à 12ª Vara no âmbito do Eixo 2” e que estes respeitavam 

as diretrizes dos órgãos ambientais Federais e Estaduais. 

 Em referência ao plano de trabalho apresentado pela Fundação Renova em 

entendimento ao Item 2 da Deliberação nº 488, foi realizada a Reunião CT-GRSA Gerencial nº 

07/2021, ocorrida em 05 de abril de 2021, onde foram discutidos e alinhados os 

encaminhamentos, estabelecendo, consequentemente, que a Fundação Renova apresentasse 

o que estivesse sendo elaborado nas áreas alvo, planilha de risco e cronograma para posterior 

alinhamento do plano de trabalho. 

 Em 06 de maio, a Samarco Mineração, Vale e BHP Billiton, denominadas em conjunto 

“Empresas” emitiram a Petição Intercorrente nº 1000260-43.2020.4.01.3800 na qual impugna 

integralmente as recomendações e conclusões expedidas pelo CIF na Deliberação nº 487, com 

foco na área de saúde pública, além de requerer a juntada do Plano de trabalho para Execução 



 

 

 

Nota Técnica CT-GRSA nº 14/2021 

11 de 141 

 

dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Plano de Ação para Complementação 

dos ARSH elaborado pela Ambios e referentes ao PG 14.  

Dando continuidade às tratativas referentes ao cumprimento dos programas, em 05 de 

maio de 2021, foi emitida a Petição Intercorrente nº 1000260-43.2020.4.01.3800, 

representando as exposições e requerimentos da IAJ-CIF, Ibama, ICMBio, ANM (DNPM) e ANA, 

pedindo que seja determinada à Fundação Renova o cumprimento da Deliberação CIF nº 488 

bem como as correlatas deliberações que lhe envolvem. 

Soma-se ao aspecto acima e em face às considerações do histórico apresentadas, a 

presente nota traz as manifestações técnicas acerca da juntada dos documentos “Plano de 

Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana” (PG 14 e 23) o 

“Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo – PG 23” o “Plano de Trabalho para 

Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico” e o “Plano de Ação para Continuidade 

dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana em Mariana/MG, Barra Longa/MG e 

Linhares/ES”. Cabe destacar que as tratativas se encontram na esfera judicial e, dessa forma, a 

entrega dos documentos está prevista na Decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora 

Daniele Maranhão Costa. 

  

3. DOCUMENTOS A SEREM ANALISADOS  

 

3.1 Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana 

para fins de GAC (Gerenciamento de Áreas Contaminadas) 

  

O plano de trabalho para execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde 

Humana, de abril de 2021, e elaborado pela Fundação Renova abrangeu a bacia do rio Doce, 

desde Mariana até a sua foz em Linhares apresentando os critérios metodológicos a serem 

executados a partir da análise preliminar de 24 Áreas Alvo identificadas, das quais 8 já 

possuem estudos de ARSH, em discussão no Eixo Prioritário 2 (AA-01 e AA-08). Ademais, 

considerou a execução das atividades em três etapas, sendo elas: Etapa 1A – Levantamento e 
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validação dos dados secundários; Etapa 1B – Investigação Detalhada para Meio Ambiente e; 

Etapa 2 – Cenários de Exposição e Quantificação do Risco. 

O plano a ser desenvolvido no âmbito do PG-23 visou caracterizar, a partir das 

substâncias químicas de interesse presentes no rejeito oriundo do rompimento da barragem 

de Fundão, os riscos à saúde humana relacionados à sua potencial exposição.  

Outrossim, destaca-se que o Plano de Trabalho prevê a execução do estudo de ARSH 

restrito às regiões atingidas pela deposição de rejeitos em calhas, margens e planícies de 

inundação, nesse sentido, os dados serão avaliados a partir dos mapas de depósitos de rejeitos 

e as áreas potencialmente afetadas pelas manchas de inundação. 

A elaboração teve como referência o Risk Assessment Guidelines for Superfund (RAGS) 

e o Framework for Metals Risk Assessment da USEPA. A metodologia de análise de benefício 

ambiental líquido, por sua vez, baseou-se na Net Environmental Benefit Analysis – NEBA, 

comparando, consequentemente, os potenciais benefícios de diferentes ações. 

   

3.2 Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo – PG 23 

 

 O Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo, elaborado em maio de 2021 pela 

NewFields Brasil Consultoria Ambiental Ltda. apresenta a metodologia utilizada para a 

definição das Áreas Alvos e o resultado inicial da aplicação da metodologia. Cabe salientar que 

o memorando busca a definição das áreas para a Avaliação de Risco à Saúde Humana e 

Avaliação de Risco Ecológico, portanto, o documento compreendeu a bacia do rio Doce entre a 

barragem de Fundão - MG a foz do rio Doce, em Linhares - ES.  

 No documento é apresentado que as metodologias aplicadas são RAGS Human Health 

(US EPA, 1989a) e RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997) e a metodologia utilizada para a 

definição das áreas alvo foi a Framework for Metals Risk Assessment (US EPA, 2007) aliada às 

já mencionadas. Nesse sentido, as Áreas Alvo (AA) foram segmentadas a partir da 

caracterização de regiões com aspectos similares, levando em conta as características 

ambientais presentes. 
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 Diante das informações constantes, destaca-se que a Fundação Renova já realizou na 

bacia hidrográfica do rio Doce, estudos nos municípios de Mariana, Barra Longa e Linhares 

para fins de ARSH, denominadas AA-01 a AA-08, portanto, as referidas áreas não são 

contempladas no escopo da aplicação da metodologia. 

 A partir da aplicação das quatro etapas da metodologia Framework for Metals Risk 

Assessment (US EPA, 2007), foi possível a divisão de 16 Áreas, delimitadas conforme os 

atributos físicos “de uso e ocupação do solo, populações potencialmente expostas e alterações 

ambientais causadas pela passagem da pluma de rejeitos do rompimento da barragem de 

Fundão”. Para mais, no memorando é salientado que o resultado das AA podem sofrer 

atualizações e revisões, podendo acarretar consequentemente, alterações nas delimitações 

apresentadas. 

 De modo consolidado, a definição das Áreas Alvos é uma etapa preliminar ao 

desenvolvimento dos estudos de ARSH e ARE, no âmbito do Programa de Manejo de Rejeito, 

PG-23. 

 

3.3 Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico; 

  

O Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico 

elaborado pela Fundação Renova em maio de 2021, apresentou os procedimentos para a 

execução dos estudos de ARE para a bacia do rio Doce, integrando o Programa de Manejo de 

Rejeitos (PG - 23). Dessa forma, houve a divisão de 16 Áreas Alvo (AA 09 a AA 24) que foram 

definidas a partir da realização de 4 etapas, sendo elas: 

● Etapa 1: macrorregiões (fatores como hidrografia, geologia, hidrogeologia, 

geomorfologia e biomas locais) que resultou na divisão de 12 AA; 

● Etapa 2: bacias de contribuição de interesse (regionais do meio físico como 

caracterização geoquímica, pedológica, hidroquímica e hidrogeoquímica), que resultou 

na divisão de 16 AA; 

● Etapa 3: sobreposição dos mapas de uso e ocupação do solo. Não houve alteração no 

número das AA, pois não foi observada a necessidade de divisão adicional das bacias 

de contribuição de interesse em subdivisões a partir do uso e ocupação do solo; 
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● Etapa 4: sobreposição de mapas de alterações ambientais causadas pelo rompimento 

da barragem de Fundão. Não houve alteração no número das AA, pois não foi 

observada a necessidade de divisão das bacias de contribuição de interesse em 

subdivisões a partir dos mapas de alteração ambiental. 

 As Áreas alvos foram delimitadas em termos dos atributos físicos, de uso e ocupação 

do solo, populações potencialmente expostas e alterações ambientais causadas pela passagem 

da pluma de rejeitos do rompimento da barragem de Fundão, haja visto, as diferenças entre as 

características do ambiente entre a barragem de Fundão e a foz do rio Doce. 

 De modo consolidado, o Plano de Trabalho possui como objetivo a “Identificação das 

diretrizes legais e técnicas aplicáveis: integração das abordagens de avaliação de risco 

ecológico e de risco à saúde humana”, a “Definição da abrangência espacial dos estudos de 

ARE e delimitação das Áreas Alvo apresentada no ANEXO 1: Memorando Técnico – Definição 

das Áreas Alvo PG-23, Newsfield, Maio/2021”, além do “Detalhamento do plano de trabalho, 

incluindo a metodologia a ser aplicada e suas etapas: será utilizada a metodologia descrita no 

“Risk Assessment Guideline for Superfund (RAGS) for Ecological Risk Assessment” desenvolvido 

pela US.EPA (1997) e documentos complementares (1998, 2016, 2018)”. 

Perante o objetivo de integração das abordagens de ARE e ARSH, foi previsto pela 

Fundação Renova a necessidade de alinhamento entre as Áreas Alvo de ambas as abordagens, 

bem como da seleção de receptores-alvo. Para mais, também tratou da necessidade do 

aproveitamento de bases de dados compilados e/ou gerados e os recortes espaciais dos Planos 

de Manejo do PG-23. Cabe destacar que foi apresentado para o estudo da ARE, as mesmas 

definições das áreas alvo estabelecidas para ARSH. 

Ressaltando o objetivo do detalhamento do plano de trabalho, as suas etapas serão 

divididas em Etapa 1 (Screening Level Ecological Risk Assessment - SLERA) e Etapa 2 (Baseline 

Ecological Risk Assessment - BERA), nas quais serão realizadas diferentes fases e estudos, 

conforme detalhado na Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 e apresentado abaixo. 

● Etapa 1 (Screening Level Ecological Risk Assessment - SLERA): “inclui a 

formulação do problema, avaliação de efeitos ecológicos, estimativa de 

exposição e cálculo de risco, mas de forma preliminar e conservadora, 
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considerando as seguintes etapas de trabalho: A. Compilação e validação de 

dados secundários (fontes, ecossistemas ou ambientes potencialmente sob 

risco, controle temporal e espacial, suficiência e representatividade de dados 

secundários); B. Formulação do problema e avaliação preliminar de efeitos 

ecológicos; C. Delimitação da abrangência espacial da área de estudo; D. 

Estimativa de exposição e cálculo de risco, sendo realizado para os estressores 

químicos. Será também incluída uma análise qualitativa de risco para 

estressores físicos, assim como uma avaliação dos dados ecológicos e 

ecotoxicológicos disponíveis. Estudos de bioacumulação das substâncias de 

interesse na biota, assim como biomarcadores de exposição e efeitos, quando 

disponíveis, serão também incluídos na ARE.” 

● Etapa 2 (Baseline Ecological Risk Assessment - BERA): “deverá ser iniciada pelo 

refinamento da formulação do problema, coleta de informações adicionais e 

caracterização dos riscos. Para essa etapa foram apresentadas as diretrizes 

para a aquisição de novos dados e respectivos procedimentos de controle e 

garantia de qualidade das análises físico-químicas, testes ecotoxicológicos e 

estudos ecológicos.” 

 

3.4 Plano de Ação para Continuidade dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana em 

Mariana/MG, Barra Longa/MG e Linhares/ES 

A Deliberação CIF nº 488/2021 estabeleceu as orientações para a retomada da 

execução dos estudos de ARSH e ARE, conforme decisão proferida pela Desembargadora 

Daniele Maranhão Costa, no âmbito da ACP. Portanto, foi elaborado pela Fundação Renova e 

Tecnohidro em abril e 2021 o Plano de Ação para Continuidade dos Estudos de Avaliação de 

Risco à Saúde Humana em Mariana/MG, Barra Longa/MG e Linhares/ES, integrando o Plano de 

Manejo de Rejeitos, PG-23. 

O cronograma apresentado para a realização das ações prevê a duração de quatro 

meses e a sua divisão em quatro etapas, portanto, as ações de complementação aos estudos 

de ARSH foram detalhadas no Apêndice 1 e no Apêndice 2, além de considerar a avaliação e 

análise de representatividade dos dados ambientais, levantamento dos estudos ambientais 
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existentes, aquisição de dados complementares e o levantamento dos níveis de concentrações 

basais. 

Soma-se ao aspecto acima que o Apêndice 1 detalhada as metodologias de coleta, 

controle de qualidade, análises químicas e substâncias químicas de interesse e o Apêndice 2 

metodologia de suficiência de dados válidos, sendo este aprofundado no Apêndice 3. 

Perfazendo, as áreas investigadas referem-se às Áreas Alvo 01, 02 e 03, abrangidas 

dentro dos limites do estado de Minas Gerais e sendo integrantes do escopo do Plano de Ação. 

Ademais, a metodologia considerada é o Risk Assessment Guideline for Superfund (RAGS) da 

USEPA (USEPA, 1989). 

 

4.  ANÁLISE DA CT-GRSA 

4.1 Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana 

● Do posicionamento do Estado de Minas Gerais - GERAQ/Feam 

Por meio das análises realizadas acerca do Plano de Trabalho, no âmbito do Programa 

de Manejo de Rejeitos, pela Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 (Anexo 4), a GERAQ solicita 

os esclarecimentos, como bem colocados: 

● Matrizes ambientais a serem consideradas no escopo da investigação, com o detalhamento 
dos procedimentos de amostragem (mencionados na Tabela 1) e padrões legais previstos 
para cada matriz. 

● Previsão do cálculo do risco cumulativo na etapa de Quantificação do Risco. 
● Equipe técnica responsável pelo estudo (formação profissional). 
● Exclusões e limitações do estudo. 
● Metodologia para a análise da suficiência e representatividade dos dados secundários, com 

o detalhamento sobre os métodos estatísticos e geoestatísticos a serem empregados. 
● Critérios para aceitabilidade dos dados secundários. 
● Metodologia para análise de background das matrizes ambientais em estudo. 
● Metodologia para a análise de incertezas, com o detalhamento sobre os métodos 

estatísticos a serem empregados, caso aplicável. 
● Metodologia para análise de benefício ambiental líquido, com o detalhamento sobre o 

método a ser empregado, aplicabilidade para áreas em que há comprovado risco à saúde 
humana e sua articulação com o uso pretendido para as áreas. Nesse aspecto, ressaltamos 
que o NEBA não deve se sobrepor à ARSH como ferramenta para a tomada de decisão, 
sobretudo para a não adoção de medidas de intervenção em áreas com risco identificado. 

● Elaboração de modelo conceitual por Área Alvo. 
● Elaboração do plano de intervenção por Área Alvo, com a previsão no cronograma. 
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No que concerne à região de abrangência (execução) do estudo de ARSH, destaca-se 

que o Plano de Trabalho restringe-se às regiões afetadas pela deposição de rejeitos em calhas, 

margens e planícies de inundação, não ficando claro se as áreas próximas às regiões afetadas 

diretamente (em que ocorra potencial contaminação por dispersão atmosférica ou captação 

da água do rio Doce para consumo humano) serão consideradas. Ainda descreve-se: 

 

“[...] Tal análise se aplica, inclusive, à delimitação das Áreas Alvo, que, 
preliminarmente, devem considerar um escopo mais amplo de investigação, a ser 
refinado a partir do levantamento dos dados secundários (Etapa 1A) e primários 
(Etapa 1B).” 

  

Ainda, em consonância com os argumentos aqui registrados pela GERAQ/Feam, 

destaca-se a necessidade de correção dos mapas e figuras para uma melhor resolução, que 

permita interpretações conclusivas acerca dessas imagens. 

 

●  Do posicionamento do Estado do Espírito Santo - IEMA/CTECAD 

O estado do Espírito Santo realizou manifestação através da Nota Técnica 

CTECAD/IEMA nº 007/2021 (Anexo 5). O órgão ambiental do Espírito Santo relata que as 

diretrizes e solicitações requeridas não foram implementadas e o Plano de Trabalho 

apresentado, por diversas vezes, não segue a legislação ambiental federal, regido pela 

Resolução CONAMA 420. Assim, as principais solicitações do IEMA, foram: 

- Utilizar as substâncias Químicas de Interesse relacionadas ao EVENTO do rompimento 

da barragem de Fundão, conforme exposto na Nota Técnica Iema/CTECAD nº 

001/2021 e Deliberação nº 488; 

- Apresentar as especificações técnicas adequabilidade para uso em estudos de ARSH e 

as bases metodológicas de estatísticas e geoestatísticas; 

- Apresentar esclarecimento quanto às matrizes ambientais a ser analisado, com o seu 

respectivo detalhamento metodológico (amostragem, laboratório etc.); 

- Apresentar detalhamento da metodologia e dos critérios para o desenvolvimento da 

Análise de Suficiência e Representatividade de Dados Secundários; 
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- Apresentar o detalhamento técnico, aplicabilidade e compatibilidade com o fluxo 

definido pela Resolução CONAMA 420 da metodologia Net Environmental Benefit 

Analysis – NEBA; 

- Apresentar o detalhamento técnico do processo e a apresentação dos critérios de 

validação; 

- Apresentar o detalhamento técnico das metodologias para a definição da área de 

background das matrizes ambientais do estudo proposto; 

- Prever no cronograma, bem como apresentar, entrega das Bases Teóricas e Técnica 

para avaliação do sistema CIF; 

Diante disso, o IEMA relata que o documento carece de diversas etapas como 

aprovação da Fundamentação Teórico-metodológica pelos órgãos competentes; discussão e 

definição juntamente aos órgãos competentes, dentre outros, sendo necessária a correção do 

documento para nova análise do órgão ambiental. 

Frente ao posicionamento expresso pelas Instituições, a CT-GRSA corrobora os 

argumentos trazidos e ratifica a necessidade de correções e adequações ao Plano de Trabalho 

para execução dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana. 

 

4.2 Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo – PG 23 

 

Como descrito no Item 3.2 desta Nota Técnica, o Memorando teve como proposta a 

definição das Áreas Alvos para a Avaliação de Risco à Saúde Humana e Avaliação de Risco 

Ecológico, portanto, considerando sua extensão territorial, da bacia do rio Doce entre a 

barragem de Fundão - MG a foz do rio Doce, em Linhares - ES. Dessa maneira, devem ser 

levadas em consideração as especificidades de cada situação: EASRH e ARE. Contudo, como 

relatado na Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 e observado em análise documental pela 

CT-GRSA, o Memorando apresentou as mesmas definições utilizadas em ARE para a ARSH. 

É oportuno salientar as declarações da Nota Técnica Conjunta FEAM/SES Nº 01/2020 

(Anexo 6): 



 

 

 

Nota Técnica CT-GRSA nº 14/2021 

19 de 141 

 

“[...] Outro aspecto importante é quanto à definição das áreas alvo, cujo escopo de 

atuação deve considerar critérios ecológicos. Ainda que se estabeleça a mesma área 

alvo para a avaliação do risco ecológico, àquela relacionada à área alvo para avaliação 

de risco para o meio ambiente e para saúde pública, as especificidades associadas às 

características das entidades ecológicas identificadas no estudo devem ser bem 

discutidas.” 

Destaca-se, portanto, a necessidade de tratamento das especificidades do Risco 

Ecológico e sendo assim, a Fundação Renova deverá trabalhar com uma abordagem que 

contenha as representações espaciais delimitadas pelos biomas da região impactada, 

fitofisionomias presentes em cada bioma identificado e das espécies de fauna e flora 

associadas a cada fitofisionomia. Sugere-se que seja utilizado, para sobreposição, o mapa de 

Biomas do Brasil (IBGE, 2019), dentre outros existentes, para validação da extensão dos 

biomas, ocorrência das fitofisionomias e identificação das espécies de fauna e flora. 

Este argumento é corroborado pela Nota Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICMBio 

(Anexo 7) que esclarece que na ARSH, toda área impactada pelo rejeito foi considerada sob o 

domínio do bioma da Mata Atlântica, sem considerar as fitofisionomias deste bioma para 

definição das áreas alvo. Para a delimitação das Áreas Alvo na ARE, é fundamental que as 

fitofisionomias sejam incorporadas. 

Ainda quanto às Áreas Alvo (AA), são feitas as seguintes considerações:  

● Algumas AA da ARSH dividem áreas de proteção (exemplo, áreas alvo 12 e 13 

dividem o PERD). Contudo, para a ARE deve-se avaliar se a separação dessas 

áreas de proteção pelas áreas alvo não influenciam ou dificultam as análises de 

dados primários e secundários. 

● Para delimitação das AA na ARSH, não ficou claro qual peso foi utilizado para 

cada critério/etapa para delimitar as áreas alvo, uma vez que a Figura 2 não 

está com boa resolução (situação esta mencionada no item anterior) para 

compreensão dos critérios. Por exemplo, os fatores pedológicos parecem ter 

influenciado mais do que outros. Para ARE, deverá ser avaliado quais critérios 

devem contribuir na definição das AA que têm efeitos direto no ecossistema, 

como, por exemplo, as fitofisionomias da Mata Atlântica. 
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Além do já relatado, o Iema constatou que nem todas as áreas costeiras do estado do 

Espírito Santo foram contempladas, como nos municípios de Aracruz, São Mateus e Conceição 

da Barra.  

No mais, apesar de afirmado no estudo da New Fields, contratada pela Fundação 

Renova, que os estudos realizados em Linhares-ES já são consolidados, tais análises foram 

realizadas com uma metodologia não aprovada pelo órgão ambiental e nem chancelada por 

ordem judicial, o que as tornam invalidadas. Tais estudos deverão ser refeitos, com base nas 

diretrizes do órgão ambiental competente do estado do Espírito Santo, com as ferramentas de 

risco e a definição do background devidamente validadas, fato este que ainda não ocorreu. 

 

 

4.3 Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico; 

 

A análise dos Estudos de Risco Ecológico contou com a participação da Feam, por meio 

da Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 e da Câmara Técnica de Biodiversidade (CT-BIO), que 

conta com representantes de diversos órgãos ambientais dos estados de Minas Gerais, Espírito 

Santo e da União, respaldada pela Nota Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICM. Quanto ao 

detalhamento do Plano de Trabalho, incluindo a metodologia e as suas etapas, fazem-se as 

seguintes considerações: 

a)      Etapa 1 - (Screening Level Ecological Risk Assessment - SLERA): 

Esta etapa apresentou a formulação do problema, a avaliação de efeitos ecológicos e a 

estimativa da exposição e cálculo de risco, contudo, de maneira incipiente e conservadora, 

como bem exarado pela GERAQ/Feam e corroborado pela CT-GRSA. As subetapas são descritas 

no item 3.3 desta Nota Técnica. Frente ao que foi apresentado neste Plano de Trabalho, 

devem ser consideradas na Etapa 1, quando da compilação dos dados secundários, todas as 

limitações do estudo piloto (da Avaliação de Risco Ecológico (ARE) com foco na Área Prioritária 

de Recuperação 9 correspondente ao trecho do rio Gualaxo do Norte, no município de Barra 

Longa, MG) apresentadas pela Golder (2020a,b). 
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Faz-se a devida menção à Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021: 

“Anteriormente foi apresentado o estudo piloto [...] Diante dos resultados, de um 

modo geral, inconclusivos, a consultoria lista como limitações do estudo: as incertezas 

associadas à utilização de Valores de Toxicidade de Referência (VTRs) baseados em 

dados de literatura internacional e não diretamente aplicáveis as espécies locais nos 

cálculos de quociente de perigo (HQ); a escassez de resultados de testes de toxicidade 

aplicáveis ao contexto da área em estudo, assim como a falta de especificidade dos 

efeitos de toxicidade observados (podem serem parte atribuídos a substâncias não 

relacionadas ao rejeito) e; no âmbito da linha de evidência ecológica, a ausência de 

controles espaciais adequados(situações de referência tomadas em sítios de fisiografia 

similar).” 

“Desta forma, essas considerações devem ser consideradas para a compilação dos 

dados secundários, devendo ser apresentado um memorial descritivo contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: identificação dos pontos de coleta de amostras, 

procedimentos de coleta (observando os procedimentos de controle e garanti a de 

qualidade da amostragem), procedimentos de preservação e envio de amostras e 

acreditação do laboratório uti lizado para análises químicas (ABNT NBR ISO 

17.025:2017). Além disso, ao final da compilação dos dados deverá ser realizada uma 

avaliação de sufi ciência e representatividade dos dados.”(Grifo nosso) 

 “Solicitamos também que no relatório final da SLERA (Tier 1) sejam apresentadas as 

seguintes análises: Formulação do Problema; Avaliação de Efeitos Ecológicos; 

Estimativa de Exposição e; Cálculo Preliminar do Risco Ecológico. Entretanto, se os 

dados existentes forem insuficientes ou inadequados para a conclusão sobre o risco ou 

indicarem que o risco ecológico é potencialmente elevado (possíveis riscos ecológicos), 

uma análise mais profunda será necessária e o processo de ARE deverá continuar, 

portanto, no escopo da Etapa 2.” (Grifo nosso) 

Ainda no contexto da Fase 1, como bem exposto na Nota Técnica da CT-Bio, entende-

se que esta deve contemplar os atuais impactos na fauna e flora, deverá identificar os 

estressores associados não apenas aos rejeitos ainda presentes nas margens e cursos 

d’água mas, também, os estressores associados ao Plano de Manejo de Rejeitos. Em caso 

de resultados suficientes para conclusões assertivas e concretas, o estudo terminará aqui. 



 

 

 

Nota Técnica CT-GRSA nº 14/2021 

22 de 141 

 

Caso os dados sejam insuficientes, existindo lacunas para caracterização dos riscos, será 

realizada a Etapa 2. 

  

b)      Etapa 2 (Baseline Ecological Risk Assessment - BERA): 

 

Considera-se que a Etapa 2 somente será realizada em caso de insuficiência de dados 
na Etapa 1. Contudo, é oportuno salientar que a Metodologia da Etapa 2 é tangenciada, 
devendo ser melhor explicitada, visto que não foram informados os dados primários a serem 
coletados. A CT-GRSA apresenta no Quadro 1 as defasagens observadas e exaradas na Nota 
Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICM (Anexo 7), que devem ser apresentadas e reavaliadas, 
conforme segue: 

Quadro 1: Discussões e recomendações para o Plano de Trabalho de ARE 

Item do documento Tema Discussões e recomendações 

5.1 

 

Metodologia 

 

Não está esclarecido se serão identificados os 
estressores biológicos ou apenas os estressores físicos e 
químicos, por exemplo, a presença ou aumento da 
abundância de espécies invasoras, perda de habitat etc. 
Portanto, é necessário apresentar essa informação no 
projeto. 

Item 5.2.1.2 

Etapas do Plano de Trabalho 

Formulação do Problema e avaliação 
preliminar de efeitos ecológicos. 

Para as coletas que envolvem receptores biológicos, são 
elencadas coletas de dados ecológicos, seleção de 
comunidades bioindicadoras e coleta e análise de 
metais em tecidos de itens alimentares. Mas, os 
critérios para a seleção dos receptores de interesse 
ecológicos devem considerar também espécies 
endêmicas, migratórias, de importância ecológica e 
“guarda-chuva”. 

Item 5.2.1.4 

Etapas do Plano de Trabalho 

Estimativa de exposição e cálculo de 
risco 

Este item prevê que de acordo com as conclusões da 
Etapa 1, a ARE poderá ser concluída se seus resultados 
indicarem que os dados disponíveis são suficientes para 
concluir que os estressores físicos e químicos 
identificados na AA em questão estariam presentes em 
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níveis que não representariam preocupação ecológica 
(isto é, o risco pode ser considerado baixo a 
negligenciável). Entretanto, verifica-se que os limiares 
entre as classificações são muito tênues e próximos 
(Menores que 1: Negligenciável, entre 1 e 10: Baixo a 
negligenciável e maiores que 10: Potencialmente 
elevado), ao que se recomenda, pelo princípio da 
precaução, que, quando a classificação ficar entre 
“Baixo a negligenciável” e próxima de 
“Potencialmente elevado”, seja realizada uma análise 
mais profunda, mantendo-se o processo de ARE e 
iniciando-se, assim, a Etapa 2. 

5.2.2.2 

Etapas do Plano de Trabalho 

Coleta de informações adicionais 

O item cita alguns exemplos de dados primários que 
podem ser necessários para preencher as lacunas dos 
dados secundários. Porém, as metodologias não são 
detalhadas. Por exemplo, para “métricas relativas à 
disponibilidade e condição/qualidade de habitats”, 
pode ser interessante a utilização dos protocolos de 
habitats físicos da US EPA (Kaufmann et al., 1999), 
também pode ser interessante avaliar a 
bioacumulação e biomagnificação na cadeia trófica. 

5.3 

 

Controle e Garantia de Qualidade 
de Dados 

No que se refere aos testes ecotoxicológicos, não são 
especificadas quais as normas que serão adotadas para 
estas análises, devendo especificá-las e priorizar as que 
podem ser realizadas com espécies nativas. 

Tópicos relacionados à análise do Plano de Amostragem 

1.3 
1.3.1 
1.3.2 

 

Comparabilidade estatística dos 
dados 

1.3.1 Comparabilidade estatística de 
dois conjuntos de dados 

1.3.2 Comparabilidade estatística de 
três ou mais conjuntos de dados  

No item 1.3 e 1.3.1 foram citados a comparabilidade 
estatística de dois conjuntos de dados dos o teste não-
paramétrico U de Mann-Whitney (1947) e no Item 1.3.2 
o teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis (1952) para o 
caso de comparação estatística com três ou mais fontes 
de dados distintas. Ainda que tenham sido citados os 
testes e suas referências, considera-se que nessa parte 
do documento apresentado, seria necessário um maior 
detalhamento, com referenciais metodológicos, 
citando referências recentes, indicando qual 
software(ferramenta) será usada para as análises 

Fonte: Nota Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICM. 
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Cumpre mencionar que a Fase 2 também não menciona nenhuma metodologia ou 

análise ecológica de populações ou comunidades da fauna (especialmente anfíbios, que 

provavelmente já deverão ser objeto do Programa de Monitoramento Terrestre, por serem 

bioindicadores e ocuparem grande parte dos habitats afetados). Dessa maneira, considera-se 

como desejável o intercâmbio destas análises, somando os esforços dos Programas de 

monitoramento terrestre e outros estudos, realizados no âmbito da CT-Bio, recomendando-se 

comparações de riqueza, índices de diversidade, perfis de dominância a e abundância de 

espécies, presença de espécies ameaçadas, ausência ou raridade de espécies chave através de 

métodos padronizados em termos de esforço para que sejam e comparáveis e possam 

subsidiar a ARE com informações ecológicas relevantes, além de auxílio na formulação de lista 

de indicadores. Não está claro e nem fica evidente como será feita esta consolidação de 

informações. 

De acordo com a Nota Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICM (Anexo7), em momento 

pretérito já foram elencados táxons de interesse como bioindicadores (Notas Técnicas nº 

31/2019/CTBio/DIBIO/ICMBio e nº 8/2020/CTBio/DIBIO/ICMBio) e novamente a proposta 

apresentada não deixa claro que as considerações anteriores foram absorvidas na proposta 

apresentada. Há, portanto, uma Desta forma desconexão com outras demandas que já foram 

analisadas e produzidas no âmbito da CT-Bio. Considerando que a CT-Bio possui expertise para 

tratamento do assunto, a CT-GRSA reafirma a necessidade de incorporação de tais sugestões 

aos documentos foco dessa Nota Técnica. 

Por fim, ainda no contexto de análise da Etapa 2, caso a Etapa 1 (SLERA) conclua pela 

inadequação ou insuficiência dos dados já existentes, a realização dessa etapa (Tier 2) são 

previstas as seguintes solicitações: 

   

● Elaboração e apresentação de novos dados, com detalhamento da metodologia a ser 

adotada nas amostragens e nas análises para as avaliações da exposição e dos efeitos 

ecológicos; 

● Após Plano de Investigação: confirmação da representatividade estatística e 

geoestatística dos dados primários obtidos em campo e laboratório. Este 

procedimento visa assegurar que o conjunto de dados (secundários e primários) 
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somados será a base suficiente e representativa para o desenvolvimento das etapas 

subsequentes da ARE. 

● Esclarecimentos se os resultados das análises química obtidos no estudo de risco à 

saúde humana, realizados nos diferentes compartimentos ambientais, serão utilizados 

como dados secundários na análise de risco ecológico. 

● Apresentação de cronograma detalhado das atividades, para a realização da ARE nas 

Áreas Alvo, incluindo: autorização de amostragem e transporte de material biológico. 

● Apresentação da estrutura da equipe técnica contratada para execução, análise e 

elaboração do relatório de ARE. 

● Apresentação nos anexos do Relatório (quando pertinente): as fichas de campo e as 

cadeias de custódia, relatórios de ensaio originais, coordenadas em UTM, Datum 

SIRGAS 2000, resultados em planilhas editáveis em Excel, mapas em pdf, arquivos 

vetoriais em kmz/kml e shapefile e arquivos raster em GeoTiff (tiff). 

 

c) Conclusão 

 

Destaca-se que o Plano de Trabalho para Avaliação de Risco Ecológico, como bem 

exposto, possui defasagens metodológicas que devem ser sanadas. Reforçamos ainda a 

relevância de que na avaliação conclusiva sejam apresentados os impactos ambientais 

positivos e negativos de alternativa de manejo de rejeitos no trecho a montante de 

Candonga, incluindo: 1-Dragagem e destinação do rejeito depositado no leito; 2- 

Descomissionamento de obras de contenção emergencial de rejeito em ambientes 

marginais; 3- Reconformação das feições hidrogeomorfológicas originais dos rios incluindo: 

nichos e locais no leito; sequência de barras, soleiras e poças, que condicionam trechos de 

fluxo intermediário, corredeiras e remansos, respectivamente; recomposição do gradiente 

lateral de profundidade, das planícies de inundação dos rios e de seus ambientes marginais, 

incluindo poças, refluxos, canais, lagoas e águas rasas; e 4-Naturalização do leito e 

recomposição do substrato original. 
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4.4 Plano de Ação para Continuidade dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana em 
Mariana/MG, Barra Longa/MG e Linhares/ES. 

 

● Do posicionamento do Estado de Minas Gerais  

1. Apêndices 

Em primeiro lugar, apresentam-se as considerações quanto aos Apêndices do Plano de 

Ação. Nota-se que tais argumentos foram bem estruturados pela Gerência de Monitoramento 

e Qualidade das Águas, exaradas na Nota Técnica nº 12/IGAM/GEMOQ/2021 (Anexo 8), e são 

corroborados pela CT-GRSA. 

  

a) Apêndice 1 – Metodologias de Coleta, Controle de Qualidade, Análises Químicas e 

Substâncias Químicas de Interesse. 

  

Item - 1.3  AMOSTRAGEM DE SEDIMENTO: 

 Foi apresentada a seguinte proposta: "Preferencialmente a coleta de sedimentos 

deverá ser realizada nas margens dos rios conforme descrito no Guia Nacional de Coleta e 

Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas (2011)." 

Destaca-se que o Guia mencionado indica que as a coleta para avaliação da qualidade 

de sedimentos (biológica, física e química) geralmente devem ocorrer nas áreas de deposição 

de sedimentos finos (argila), a depender do objetivo, já que normalmente são nesses locais 

que os contaminantes são retidos. Dessa forma as coletas devem ser realizadas 

preferencialmente nas margens deposicionais e nas áreas de remansos. Assim deve-se 

complementar a metodologia a ser adotada para as coletas de sedimentos, caso coletas 

complementares sejam necessárias. 
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Item - 3 ANÁLISES QUÍMICAS LABORATORIAIS: 

Foi informado que: "A acreditação do laboratório deve garantir escopo de 

acreditação para análise química de todas as substâncias químicas a serem analisadas em 

todas as matrizes ambientais amostradas." 

São previstas análises de especiação de metais, e é importante esclarecer que é 

possível que não sejam encontrados laboratórios acreditados para todos os ensaios previstos. 

Nesse caso é importante estabelecer a metodologia que deverá ser seguida. 

 

b)      Apêndice 2 – Metodologia de Suficiência dos Dados Válidos 

Faz-se destaque apenas à correção necessária no primeiro parágrafo da página 75 

que encontra-se duplicado. 

c)       Apêndice 3 – Detalhamento da Metodologia de Suficiência 

 

Item 1.2: TEMPORALIDADE DOS DADOS 

Foi apresentada a seguinte proposta: “No escopo da presente metodologia, portanto, 

a matriz solo superficial será dada como válida do ponto de vista de temporalidade entre 

fontes de dados distintas. A mesma suposição será adotada para a matriz água subterrânea.” 

A premissa de que não há influência da temporalidade na variação dos dados de 

águas subterrâneas deve ser comprovada por testes estatísticos, assim como será feito para 

água superficial e sedimentos. 

Item 1.2.2.3 ANÁLISE DE TENDÊNCIA 

O segundo parágrafo está confuso, não deixando clara a diferença entre o teste 

Mann-Kendall e o teste Sazonal de Mann- Kendall, ou seja, não indicando como será 

abordada a diferença entre os dados com sazonalidade e os dados sem sazonalidade. 

Item 1.2.2.4 ANÁLISE DE REGRESSÃO 

Foi apresentada a seguinte proposta: “Para os analitos, pontos e fases que 

apresentarem tendência monotônica estatisticamente significativa será ajustado um modelo 

exponencial." 
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Solicita-se, portanto, esclarecer: 

  

● O motivo da escolha do modelo exponencial; 

● Qual o teste será realizado no modelo de regressão para determinar se os 

coeficientes devem pertencer ao modelo, e o motivo para escolha do nível de 

significância ser igual a 15%, superior a todos os demais testes que foram escolhidos 

(valor do alfa igual a 5%); 

●  O motivo da escolha da data intermediária dentro da janela de coleta fixada como 

resumo para as matrizes de dados nas condições 1 e 2, ou seja, qual a razão de 

assumir que o valor da data intermediária sintetiza bem o valor dos analitos, pontos 

e fases. 

  

1.3. COMPARABILIDADE ESTATÍSTICA DOS DADOS 

A ordem que os itens do relatório foram apresentados prejudicou a clareza e o 

entendimento do conteúdo. Além disso, ao avaliar esse tópico não ficou claro que tipos de 

conjunto de dados seriam comparados. O sentido do termo "conjunto de dados" gerou 

dúvida. 

O item “1.3.1. Comparabilidade estatística de dois conjuntos de dados” é o último 

item a ser abordado, quando deveria estar após o item “1.1. Metodologia de amostragem”. 

Esclarecer o termo "conjunto de dados". 

Além das considerações, para um melhor entendimento global da proposta 

apresentada, solicita-se a elaboração de um fluxograma explicitando as etapas e as divisões 

dos dados e testes que serão aplicados em cada caso. 

2) Esclarecimentos adicionais 

Considerando ainda os limites do estado de Minas Gerais, as áreas investigadas que são 

escopo do Plano de Ação referem-se às Áreas Alvo 01, 02 e 03. Respaldados pela Nota 

Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021, pedem-se os esclarecimentos quanto o/a: 

 

● Realização de estudos de background: esclarecer quanto à metodologia a ser adotada. 
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● Realização dos estudos de ARE. 

 

● Utilização do método de Krigagem Ordinária, uma vez que no documento consta que o 
método prevê a interpolação espacial para avaliação de valores em locais não 
amostrados. Nesse aspecto, não fica claro se essas interpolações serão consideradas 
no cálculo do risco visando complementar potenciais dados faltantes e, se não, de que 
forma elas podem contribuir para a validação da suficiência de dados. 

 

● Recálculo dos riscos a partir dos novos dados coletados. 

 

● Elaboração de planos de intervenção por Área Alvo a partir dos riscos identificados: os 
mesmos deverão ser contemplados no cronograma.  
 

 

3) Considerações sobre os estudos ARSH e ARE 

Visando reforçar a necessidade de consulta aos documentos pretéritos elaborados 

pela Feam, a fim de complementar a proposta do Plano de Ação apresentado pela Fundação 

Renova, a CT-GRSA apresenta algumas discussões da Gerência de Áreas Contaminadas 

(GERAQ), que devem ser retomadas e levadas em consideração. Ressalta-se que os 

argumentos a seguir encontram-se na íntegra na Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 e por 

vez, deverá ser consultada para maiores esclarecimentos. 

 

●  Avaliação de Risco à Saúde Humana 

         Para a Avaliação de Risco à Saúde Humana destaca-se o Relatório Técnico nº 

09/FEAM/GERAC/2019 (Anexo 9), que avaliou o “Relatório Final de Investigação 

Complementar e Estudo Ambiental de Avaliação de Riscos à Saúde Humana (Método da 

USEPA) na Área Piloto denominada Área Prioritária de Recuperação 9 – Planície de Inundação 

BFS 26 do rio Gualaxo do Norte, em Barra Longa - MG”, de outubro/2018, elaborado pela EPA 

Engenharia de Proteção Ambiental Ltda. 
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Dentre os apontamentos do Relatório técnico destacam-se aqueles a despeito das conclusões 

da consultoria sobre a necessidade de adoção de medidas preventivas considerando os dados 

já levantados. Outra questão refere-se à necessidade de esclarecimentos de como a 

Ferramenta de Quantificação de Risco à Saúde Humana desenvolvida pela Fundação Renova 

será validada, bem como justificativa técnica sobre a não aceitação dos cálculos realizados a 

partir de softwares de mercado para quantificação de risco à saúde humana. 

Destaca-se: 

“[...]Tais pontos ainda se encontram pendentes de discussão e alinhamento junto ao órgão 

ambiental. Não obstante, cabe à consultoria, responsável pela execução do Plano de Ação para 

Retomada dos Estudos, avaliar, a partir das manifestações apresentadas no Relatório Técnico, 

possíveis deficiências no estudo que deverão ser sanadas para a complementação das 

investigações nesta Área Alvo.” (Grifo nosso). 

  

Outro documento protocolado junto à Feam refere-se ao “Relatório Técnico de 

Avaliação de Risco à Saúde Humana Metodologia US.EPA – V0R5 – Áreas Alvo 1, 2 e 3 – 

Mariana/MG”, de outubro/2019, elaborado pela TecnoHidro Engenharia São Paulo Ltda. 

A Geraq/Feam considerou a amostragem do estudo insatisfatória e deficiente para 

estabelecer correlações entre as concentrações obtidas nas regiões de exposição. Também 

apontou defasagens na análise espacial e necessidade de uma análise crítica comparativa com 

os estudos anteriormente aplicados na área, como seguem: 

  

“[...] Programa de Caracterização Geoquímica de Rejeitos, Solos e Sedimentos, de 

outubro/2017, elaborado pela Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda.; Relatório 

Final de Investigação Complementar e Estudo Ambiental de Avaliação de Riscos à Saúde 

Humana (Método da USEPA) – Barra Longa – MG, de outubro/2018, elaborado pela EPA 

Engenharia de Proteção Ambiental Ltda. e; Caracterização do Rejeito de Mineração do 

Complexo de Germano, de novembro/2018, elaborado pelo Instituto Lactec.” 

  

Na época não houve manifestações expressas da Feam relativas aos critérios 

técnicos a serem observados e adequados. Contudo, considerando o cenário atual e o 
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objetivo ao qual se propõe essa Nota Técnica, a CT-GRSA corrobora os seguintes 

argumentos: 

  

“ [...] solicitamos à consultoria, responsável pela execução do Plano de Ação para Retomada 

dos Estudos, avaliar a possibilidade do uso dos dados levantados neste relatório como 

dados secundários, prevendo no Plano de Ação as complementações necessárias para a 

condução das investigações nas Áreas Alvo 01, 02 e 03 conforme preconizado pela 

metodologia de ARSH (US.EPA). Não cabe, dessa forma, a presunção de que o estudo, por si 

só, responde às questões indagadas quanto à existência de risco nessas áreas, bem como das 

medidas de intervenção previstas para o saneamento dos riscos identificados. Contudo, assim 

como mencionado no parecer sobre o relatório do piloto da ARSH realizada pelo Grupo EPA, 

os riscos identificados em função da ultrapassagem dos padrões de potabilidade para água 

utilizada em abastecimento deverão vir acompanhados de proposta de intervenção. (Grifo 

Nosso) 

 

● Avaliação de Risco Ecológico 
  

 Em atenção aos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico foi elaborada a Nota 

Técnica Conjunta FEAM/SES nº 03/2020 (Anexo 10), em manifestação ao “Relatório de 

Avaliação de Risco Ecológico na Área Prioritária de Recuperação 9 – revisão 2”, de 

março/2020, elaborado pela Golder Associates, cuja manifestação foi apresentada por 

meio da Nota Técnica Conjunta FEAM/SES nº 03/2020. 

  

Em que pese às manifestações trazidas na Nota Técnica supramencionada e aos 

argumentos técnicos trazidos na Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021, conclui-se: 

  

 “uma vez que a Golder Associates considera o estudo piloto como “inconclusivo” 

para a tomada de ações no Trecho 9 quanto aos potenciais riscos ecológicos 

identificados, cabe esclarecer se tais informações serão consideradas como dados 

secundários no escopo do Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de 
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Avaliação de Risco Ecológico, sendo então desenvolvido um novo estudo para o 

trecho em questão, ou se as complementações necessárias, elencadas pela Golder e 

pelos órgãos do Sisema, serão englobadas no Plano de Ação para Retomada dos 

Estudos, o que requer, nesse aspecto, a adequação do seu escopo” 

 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E REQUISIÇÕES 

Seguindo o rito judicial e em análise ao “Plano de Trabalho para Execução dos Estudos 

de Avaliação de Risco à Saúde Humana”, o “Memorando Técnico de Definição das Áreas Alvo – 

PG 23”, o “Plano de Trabalho para Execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico” e o 

“Plano de Ação para Retomada dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana em 

Mariana/MG, Barra Longa/MG e Linhares/ES” encaminhados pela Fundação Renova, foi 

elaborada a presente Nota Técnica. 

É válido salientar que também não mencionam as equipes técnicas que desenvolverão 

os trabalhos de investigação e tampouco foram apresentadas as Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ARTs) dos responsáveis pela elaboração do plano de trabalho. Ainda 

que não caiba à CT-GRSA a indicação de consultorias técnicas para a execução dos trabalhos, 

compete à Fundação Renova apresentar, minimamente, os profissionais que farão parte 

dessas equipes.  

Frente a este tema, o IEMA entende que o documento ignora a competência dos 

órgãos ambientais gestores de áreas contaminadas, bem como suas diretrizes, definições e 

procedimentos emitidos por meio de diversos documentos, tanto diretamente emitidos pelos 

órgãos quanto emitidos por meio de sua participação no sistema CIF, o documento também 

ignora diversos aspectos importante da Resolução CONAMA nº 420/2009, não sendo passível 

de aprovação. 

Destaca-se outro fator importante e não identificado nos documentos: apresentação 

do cronograma de execução dos estudos que contemple o início e término das atividades, bem 

como os detalhamentos elencados nesta Nota.  
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Cabe mencionar a importância de serem estabelecidas metodologias adequadas, 

permitindo que os resultados obtidos sejam empregados na tomada de decisão, tanto na 

identificação de risco à saúde humana quanto do ecológico. 

Quanto aos Planos de Trabalho apresentados, verifica-se que tanto o para ARSH 

quanto para ARE são requeridas adequações e maior robustez técnica, como exarado nos itens 

anteriores. Nesse sentido, não se identifica no cronograma apresentado a entrega das Bases 

Teóricas e Técnicas da metodologia de ARSH para avaliação do CIF/órgãos competentes, que é 

etapa fundamental, tendo em vista que até a presente data as duas propostas apresentadas 

foram reprovadas (GAISMA e GAISMA-Aprimorado). 

Em relação ao Plano de Ação para Retomada dos Estudos apresentado pela Fundação 

Renova, destaca-se que este se limitou ao contexto do risco à saúde humana, não havendo 

menção às necessárias complementações no escopo do risco ecológico. Cumpre a Fundação 

esclarecer, portanto, sobre a realização de um novo estudo de ARE para toda a bacia, incluindo 

a área preliminarmente investigada (Trecho 9). 

Para condução dos estudos, recomenda-se que a elaboração dos estudos, incluindo os 

planos de execução, sejam executados por consultoria técnica independente, que deve 

protocolá-los diretamente à CT-GRSA, de forma a limitar possíveis interveniências da Fundação 

Renova sobre questões técnicas relacionadas à condução dos trabalhos pela consultoria 

contratada, garantindo assim maior transparência e independência técnica de tais estudos. 

Cabe destacar, que o estado do Espírito Santo, entende que é necessário refazer os estudos de 

ARSH para fins de Gerenciamento de Área Contaminadas, tendo em vista que os que foram 

realizados se baseiam em metodologias não validadas. 

Frente aos argumentos aqui trazidos, a CT-GRSA notabiliza a necessidade de 

adequações em todos os documentos apresentados pela Fundação Renova, conforme posto 

na Nota Técnica. Entende-se, por vez, que qualquer tomada de decisão sem as devidas 

correções ou complementos será prematura. Portanto, a CT-GRSA recomenda que as 

requisições dispostas abaixo no Quadro 02: Síntese das Requisições sejam atendidas. 
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Quadro 02: Síntese das requisições 

Numeração Conteúdo Prazo 

1.  

A Consultoria contratada pela Fundação Renova 

deverá apresentar proposta revisada para cada 

um dos 4 (quatro) documentos analisados por 

esta Câmara, em conjunto com um checklist 

sucinto indicando as alterações em 

atendimento a cada uma das recomendações, 

por documento. A proposta revisada deve ser 

elaborada em conformidade com a Deliberação 

CIF nº 25/2016, que determina a apresentação 

da Cópia da Anotação de Responsabilidade 

Técnica-ART dos profissionais que assinam o(s) 

estudo(s). 

30 dias úteis  

2.  

A Consultoria contratada pela Fundação Renova 

deverá entregar as Bases Teóricas e Técnicas, 

com metodologia detalhada, da 1ª Etapa do 

desenvolvimento dos Estudos (deve 

corresponder às atividades até o plano de 

amostragem para investigação confirmatória), 

detalhando o plano de trabalho apresentado. A 

próxima Etapa ocorrerá após a validação da 

anterior, pela CT-GRSA e órgãos ambientais, 

dando sequência às entregas. 

30 dias úteis 

3.  

A Fundação Renova deverá agendar Reuniões 

Gerenciais mensais com os membros e 

colaboradores da CT-GRSA, ampliando aos 

órgãos de controle, a cada entrega do Item 2. 

Na oportunidade, serão acompanhadas as 

ações em execução pela Equipe Técnica 

responsável pelo estudo, permitindo ajustes ao 

longo do processo, sem prejuízo à necessária 

adequação dos Planos de Trabalho e de Ação 

- 
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apresentados. 

4.  

Para o cumprimento dos itens 1 e 2, também 

deverão ser observados as considerações e 

apontamentos das Notas Técnicas: nº 

12/IGAM/GEMOQ/2021, nº 

7/FEAM/GERAQ/2021,  

nº8/2021/CTBio/DIBIO/ICMBio,  IEMA/CTECAD 

Nº 001/2021, IEMA/CTECAD Nº 007/2021 e 

Deliberação CIF nº 488, todas em anexo a esta 

Nota Técnica. 

- 

 

As requisições explicitadas trarão celeridade às discussões sobre essa temática, 

refletindo os esforços dos órgãos ambientais e da Câmara Técnica de Gestão de Rejeitos e 

Segurança Ambiental em dar prosseguimento aos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde 

Humana (meio ambiente) e Avaliação de Risco Ecológico. 

 

Governador Valadares, 13 de julho de 2021. 

Equipe Técnica responsável pela elaboração desta Nota Técnica: 

● Thayná Guimarães Silva (Feam/MG) 
● Adelino da Silva Ribeiro neto (Iema/ES) 
● Maria Laura Cardoso Di Marzio (Feam/MG) 

 

Nota Técnica aprovada em 13/07/2021. 

  

 

Josemar de Carvalho Ramos 
Ibama - Unidade Técnica de Governador Valadares/MG 

1º Suplente da Coordenação da CT-GRSA 
 

Nota Técnica validada na 8a Reunião Extraordinária da CT-GRSA. 
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Anexo 1 - Deliberação CIF nº 488 
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Anexo 2 – Decisão no âmbito Ação Civil Pública n° 69758- 61.2015.4.01.3400 proferida pela 

Desembargadora Federal Daniele Maranhão Costa 
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Anexo 3 - Nota Técnica Iema/CTECAD nº 01/2021 
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Anexo 4 - Nota Técnica nº 7/FEAM/GERAQ/2021 
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Anexo 5 - Nota Técnica CTECAD/IEMA nº 007/2021 
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Anexo 6 - Nota Técnica Conjunta FEAM/SES Nº 01/2020 
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Anexo 7 - Nota Técnica nº 8/2021/CTBio/DIBIO/ICMBio 
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Anexo 8 - Nota Técnica nº 12/IGAM/GEMOQ/2021 
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Anexo 9 - Relatório Técnico nº 09/FEAM/GERAC/2019 
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Anexo 10 - Nota Técnica Conjunta FEAM/SES nº 03/2020 
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